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Processo nº 08455.019947/2019-76
  

 
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO  DE CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 01/2020, QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DA  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA
POLÍCIA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO E A
EMPRESA CETEST RIO LTDA

 
A UNIÃO, representada pela SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, com sede na Avenida Rodrigues Alves nº 01 – Praça Mauá, Rio de Janeiro/RJ, inscrita
no CNPJ sob o nº 00.394.494/0035-85, neste ato representada pelo Superintendente Regional, o Senhor  IVO
ROBERTO COSTA DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº 291.609.088-66, portador da Carteira de Identidade nº
209463144, SSP/SP, no uso da competência que lhe confere a Portaria n.º 16.186 - DG/PF, de 5 de maio de 2022, 
publicada no D.O.U. nº 450, de 20.04.2022, doravante designada CONTRATANTE, e a empresa CETEST RIO
LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.128.525/000142, sediada na Avenida Passos, nº 120, sala 1701, Centro,
Rio de Janeiro/RJ, neste ato representada pelo  Sr.  CARLOS FERNANDO COSTA, portador  da Carteira de
Identidade nº 02.218.1515, expedida pelo IFP/RJ, e CPF nº 23.529.66787, conforme atos constitutivos da
empresa, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 08455.019947/2019-‐
76 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Instrução Normativa SEGES/MP
nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato nº 01/2020, decorrente do
Pregão nº 16/2020– SR/PF/RJ, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é:
1.1.1. PRORROGAR o prazo da vigência do Contrato nº 01/2020,  por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta
ocasião, o período de 01/07/2022 à 30/06/2023, nos termos do art. 57, do Inciso II, da Lei n.º 8.666, de 1993.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO
2.1. O valor mensal da contratação é de R$ 307.717,69 (trezentos e sete mil setecentos e dezessete
reais e sessenta e nove centavos), perfazendo o valor total de R$ 3.692.612,31 (três milhões, seiscentos e
noventa e dois mil seiscentos e doze reais e trinta e um centavos).
2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
2.3. Fica assegurado à CONTRATADA o direito à repactuação de valores ainda não adimplidos
referentes ao ciclo de vigência imediatamente anterior à presente prorrogação, não concedidos e/ou pendentes de
solicitação referentes ao aumento de custos em razão da homologação de novo Acordos, Convenções ou Dissídios
Coletivos de Trabalho, desde que atendidos os requisitos preceituados no termo de referência.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:



Gestão/Unidade: 0001/200356
Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 06122003220000001
Elemento de Despesa: 339037/339030/339039
PI: PF99900AG22
Notas de Empenhos: NE 2022NE000018/NE 2022NE000019/NE 2022NE000020/NE 2022NE000021
3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
4.1. A CONTRATADA deverá renovar a garantia contratual anteriormente prestada mantendo a
proporção de 5% (cinco por cento)  em relação ao valor global, no prazo (dez) 10 dias úteis após a assinatura,
prorrogáveis por igual período, a critério de órgão contratante. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DA REPACTUAÇÃO
5.1. Fica resguardado o direito à repactuação, tendo a contratada ressalvado em sua manifestação, nos
termos da Cláusula Sexta do contrato original.

 
6. CLÁUSULA QUINTA - RATIFICAÇÃO
6.1. Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não contrariem
o presente termo aditivo.
 
7. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
7.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
7.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8
de Julho de 2020.
7.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01,
de 18 de maio de 2020.
7.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto
previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 
8. CLÁUSULA SEXTA – PUBLICAÇÃO
8.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo aditivo vai eletronicamente pelos contraentes, depois de lido
e achado em ordem, e por duas testemunhas.

 
CONTRATANTE

 
______________________________________

IVO ROBERTO COSTA DA SILVA
Delegado de Polícia Federal

Superintendente Regional - SR/PF/RJ
(Assinatura Eletrônica)


 



 
 

CONTRATADA
 

__________________________
CARLOS FERNANDO COSTA

Representante legal da empresa
CETEST RIO LTDA
CPF nº 23.529.66787

 
TESTEMUNHAS:
1-
2-
 
 

Documento assinado eletronicamente por IVO ROBERTO COSTA DA SILVA, Delegado(a) de Polícia Federal, em
21/06/2022, às 17:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Fernando Costa, Usuário Externo, em 22/06/2022, às 16:18,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por JUSSARA ATHAYDE ZUNIGA, Escrivão(ã) de Polícia Federal, em
22/06/2022, às 17:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 23788387 e o código CRC 15146FBE.
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